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Este guia tem como objet ivo auxi l iar  no registro e alterações no registro das Indicações Geográf icas .



S U M Á R I O

Registro

Dos requerentes do pedido

Documentação

Identi f icação de uma potencial  Indicação Geográf ica

Sol ic i tação do pedido

Tramitação do pedido

Fluxograma

Alterações do registro

Pedido de alteração do registro

Pedido de alteração do nome geográf ico

Pedido de alteração da área geográf ica

Pedido de alteração do Caderno de Especif icações Técnicas

Pedido de alteração da espécie da Indicação Geográf ica

Exame do pedido de alteração de registro

Vigência

Para voltar ao sumário, procure este símbolo:
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R E G I S T R O

D O S  R E Q U E R E N T E S 
D O  P E D I D O

O registro das IGs é concedido pelo Inst i tuto Nacional  da Propriedade Industr ia l  – INPI .  As 

condições para o registro estão estabelecidas na Instrução Normativa INPI nº 95,  de 28 de 

dezembro de 2018.  O registro das IGs pelo INPI é val ido no terr i tór io brasi le iro.

O pedido de registro pode ser requerido por associação,  s indicato ou qualquer outra 

ent idade que atue na qual idade de subst i tuto processual .

E la pode requerer o registro da IG,  desde que esteja estabelecida dentro da área del imitada 

e que seu quadro social  seja composto,  total  ou predominantemente,  por par t ic ipantes da 

cadeia produtiva do respect ivo produto ou ser viço.

No caso da existência de um único produtor ou prestador de ser viço na região ou local idade, 

o pedido de registro de uma IG pode ser feito por esse. 

Guaraná de Maués no Amazonas, 
Brasil
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a.  requerimento de Indicação Geográf ica [1] ;

b.  Estatuto Social  registrado;

c.  ata registrada da Assembleia Geral  com 

aprovação do Estatuto Social ;

d.  Caderno de Especif icações Técnicas ;

e.  ata registrada da Assembleia Geral  com 

aprovação do Caderno de Especif icações 

Técnicas ;

f.  l ista de presença da Assembleia Geral  com 

aprovação do Caderno de Especif icações 

Técnicas 

g.  ata registrada da Assembleia Geral  da 

posse da atual  Diretor ia ;

h.  cópia da identidade e do CPF dos 

representantes legais do requerente;

i .  declaração de que os produtores ou 

prestadores de ser viços estão estabelecidos 

na área del imitada [2] ;

j .  em se tratando de IP,  documentos que 

comprovem que o nome geográf ico se 

tornou conhecido;

k .  em se tratando de DO, documentos que 

comprovem a inf luência do meio geográf ico;

l .  Instrumento Ofic ia l  que del imita a área 

geográf ica;

m.  representação gráf ica ou f igurat iva da IG, 

se houver ;

n.  procuração,  se for o caso;  e

o.  comprovante do pagamento da retr ibuição 

correspondente. 

D O C U M E N TA Ç Ã O
O requerente deverá apresentar a seguinte documentação para o pedido de registro: 

[1]  Conforme petic ionamento eletrônico disponível  no Por tal  do INPI

[2]  Conforme modelo I I  disponibi l izado no Por tal  do INPI
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Na hipótese de haver um único produtor ou prestador 

de ser viço,  o mesmo deverá apresentar os documentos e 

informações igualmente,  com exceção da comprovação 

da legit imidade da entidade representat iva.

Todos os documentos deverão ser no idioma por tuguês, 

cópia f ie l  dos or iginais e acompanhados da devida 

declaração de veracidade.

Verifique a relação de documentos necessários aqui .

Açafrão da Região de Mara Rosa em Goiás,  Brasil

http://www.inpi.gov.br/menu-servicos/indicacao-geografica/documentos-necessarios-para-pedido-de-ig
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I D E N T I F I C A Ç Ã O  D E  
U M A  P O T E N C I A L  
I N D I C A Ç Ã O  G E O G R Á F I C A

O nome geográf ico de local idade ou região se tornou 

conhecido como centro de extração,  produção ou 

fabricação de determinado produto ou ser viço. 

O nome geográf ico que designa produto ou ser viço 

cujas qual idades ou caracter íst icas se devam exclusiva 

ou essencialmente ao meio geográf ico,  incluindo fatores 

naturais  e fatores humanos.

I N D I C A Ç Ã O  D E  P R O C E D Ê N C I A  ( I P ) D E N O M I N A Ç Ã O  D E  O R I G E M  ( D O )

E V I D Ê N C I A S E V I D Ê N C I A S
Documentos que comprovem a notoriedade.  O nome 

geográf ico deve ser expressamente mencionado, por 

diversas fontes ,  e relacionado ao produto ou ser viço.

Documentos que comprovem a inf luência do meio 

geográf ico,  nas qual idades ou caracter íst icas do produto ou 

ser viço. 



10 •  Mobi l izar os produtores ou prestadores de ser viço para 

uma maior par t ic ipação.

•  Identi f icar ou cr iar  uma entidade representat iva dos 

produtores ou prestadores de ser viço na região ou local idade 

e adequar ou elaborar o seu Estatuto Social .

•  Descrever o produto ou ser viço da Indicação Geográf ica.

•  E laborar o Caderno de Especif icações Técnicas .

•  Descrever mecanismos de controle sobre os produtores 

ou prestadores de ser viço,  bem como sobre o produto ou 

ser viço.

•  Aprovar em Assembleia Geral  o Estatuto Social  e Caderno 

de Especif icações Técnicas .

•  Sol ic i tar  o Instrumento Ofic ia l  que del imita a área 

geográf ica.

•  Reunir  toda a documentação necessár ia para o pedido de 

registro de Indicação Geográf ica.

Uvas f inas de mesa de Marialva no Paraná,  Brasil

PA S S O  A  PA S S O
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S O L I C I TA Ç Ã O  D O  P E D I D O

1 .  A sol ic i tação do pedido é feita por meio eletrônico, 

disponível  no Por tal  do INPI .

2. Confira os valores na tabela de retr ibuições no Por tal  do 

INPI .

3.  Emita e pague a Guia de Recolhimento da União (GRU).

4.  Com a documentação pronta e a guia paga,  dê iníc io ao 

pet ic ionamento eletrônico.

5.  Para não perder prazos,  é impor tante acompanhar o pedido 

por meio da consulta à Revista da Propriedade Industr ia l 

(RPI) ,  publ icada semanalmente [3] .

6.  Ao longo do andamento do processo,  as dúvidas poderão 

ser esclarecidas através de mensagens pelo s istema Fale 

Conosco,  disponível  no Por tal  do INPI .
[3]  Normalmente às terças-feiras .

Café da Região da Serra da Mantiqueira de Minas Gerais,  Brasil
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T R A M I TA Ç Ã O  D O  P E D I D O

O pedido de IG passará por diferentes etapas,  conforme descr i to no f luxograma, que poderão exigir  do requerente o envio 

de novos documentos para regular ização do pedido e/ou esclarecimento de questões relat ivas ao mérito.

Joias artesanais de opala de Pedro II  no Piauí,  Brasil .

O INPI poderá recomendar,  durante o exame, a alteração da 

espécie de IG para adequação ao conteúdo do pedido.

Após a publ icação do pedido de registro,  terceiros  interessados 

poderão se manifestar.  As manifestações e respostas serão 

anal isadas durante o exame de mérito.

Poderá ser apresentado ao presidente do INPI recurso,  pelo 

requerente ou terceiro interessado,  contra a concessão ou 

indefer imento do pedido de registro.

Entretanto,  não cabe recurso contra o arquivamento def init ivo 

do pedido de IG,  o que não impedirá um novo pedido.

Ao ser concedido o registro,  o INPI emit i rá o cer t i f icado. 
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F L U X O G R A M A

D E P Ó S I TO  D O  P E D I D O  D A  I N D I C A Ç Ã O  G E O G R Á F I C A

P E D I D O  P U B L I C A D O  PA R A  M A N I F E S TA Ç Ã O  D E  T E R C E I R O S  N O  P R A Z O  D E  6 0  D I A S

S E M  P U B L I C A Ç Ã O  D E  E X I G Ê N C I A S C O M  P U B L I C A Ç Ã O  D E  E X I G Ê N C I A S

N Ã O  H O U V E  M A N I F E S TA Ç Ã O M A N I F E S TA Ç Ã O  D E  T E R C E I R O S

C U M P R I U  A S  E X I G Ê N C I A S
N Ã O  C U M P R I U  A S 

E X I G Ê N C I A S

Anál ise prel iminar do INPI onde é ver i f icada a presença de todos os documentos exigidos

Regular ização do pedido dentro do prazo de 

60 dias conforme as exigências

Publ icação da resposta à manifestação no prazo de 60 dias

Pedido arquivado
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A N Á L I S E  D E  M É R I TO  D O  P E D I D O  D A  I N D I C A Ç Ã O  G E O G R Á F I C A

D E C I S Ã O  D A  C O N C E S S Ã O  O U  I N D E F E R I M E N TO  D O  P E D I D O

S E M  E X I G Ê N C I A S C O M  E X I G Ê N C I A S

C O N C E D I D O I N D E F E R I D O

Publ icação de exigências para esclarecimentos de questões 

relacionadas ao mérito no prazo de 60 dias

C U M P R I U  A S  E X I G Ê N C I A S

E M I S S Ã O  D O  C E R T I F I C A D O  D E 
R E G I S T R O

P E D I D O  A R Q U I VA D O 
D E F I N I T I VA M E N T E

N Ã O  C U M P R I U  A S 
E X I G Ê N C I A S

Pedido arquivado

É possível  terceiros apresentarem recurso ao 
presidente do INPI dentro do prazo de 60 dias .

É possível  o sol ic i tante apresentar recurso ao 
presidente do INPI dentro do prazo de 60 dias .
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A LT E R A Ç Õ E S  D O  R E G I S T R O
As IGs já registradas poderão sol ic i tar  a lterações em relação a:

a.  nome geográf ico e sua representação gráf ica ou f igurat iva; 

b.  del imitação da área geográf ica; 

c.  Caderno de Especif icações Técnicas ;  e 

d.  espécie de IG.

Cada alteração sol ic i tada deverá apresentar razões específ icas ,  just i f icat iva fundamentada e comparação com o documento 

or iginal .

As alterações propostas devem ser compatíveis  com a manutenção da qual idade e genuinidade do produto ou ser viço,  de 

forma a respeitar  as condições que just i f icaram o reconhecimento da IG,  quais sejam:

a.  para IP ,  ter  se tornado conhecido como centro de extração,  produção ou fabricação de determinado produto ou de 

prestação de determinado ser viço;  ou 

b.  para DO ,  as qual idades ou caracter íst icas devidas exclusiva ou essencialmente ao meio geográf ico,  incluídos fatores 

naturais  e humanos.

Os elementos caracter íst icos que just i f icaram a concessão da IG não poderão ser alterados.  As alterações do registro só 

poderão ser sol ic i tadas após o prazo de 2 anos da data do registro ou da data de decisão da sol ic i tação anter ior. 

Pampa Gaúcho da Campanha 
Meridional  no Rio Grande do Sul, 

Brasil
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P E D I D O  D E  A LT E R A Ç Ã O 
D O  R E G I S T R O

O requerente deverá apresentar a seguinte documentação para a alteração do registro:

a.  requerimento de alteração de registro de IG; 

b.  just i f icat iva fundamentada para a alteração; 

c.  Caderno de Especif icações Técnicas alterado e aprovado em ata registrada da Assembleia 

Geral ; 

d.  procuração,  se for o caso; 

e.  comprovante do pagamento da retr ibuição correspondente;  e 

f.  comprovação da legit imidade do requerente.

O pedido de alteração poderá ser sol ic i tado pela ent idade representat iva que requereu o 

pedido de registro ou sua sucessora.  No caso de se refer ir  à del imitação da área geográf ica, 

poderá ser sol ic i tado,  a inda,  pelas pessoas f ís icas ou jur ídicas diretamente interessadas.

O pedido poderá conter mais de uma alteração.
Banana da Região de Corupá em 

Santa Catarina,  Brasil



17

N O M E  G E O G R Á F I C O1

O pedido de alteração do nome geográf ico l imita-se à inclusão ou supressão:

a.  de par te do nome geográf ico reconhecido,  mantendo-se o seu núcleo 

or iginal ;  e 

b.  do nome do produto ou ser viço.

Deverá conter,  a inda:

a.  Instrumento Ofic ia l  que del imita a área geográf ica,  com a ret i f icação do 

nome geográf ico correspondente,  obser vado,  no caso de IP,  documentos que 

comprovem que o nome geográf ico se tornou conhecido;  e 

b.  se for o caso,  a representação gráf ica ou f igurat iva da IG com o nome 

geográf ico alterado.

Por f im, o pedido não impl ica obrigator iamente na alteração da área 

geográf ica del imitada.
 Região do Cerrado Mineiro,  Brasil
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Á R E A  G E O G R Á F I C A

O pedido de alteração da área geográf ica deverá ser fe ito para ampliar  ou reduzir  a área del imitada:

a.  para IP ,  deverá comprovar que a área agregada se tornou conhecida,  ta l  qual  a área 

or iginal  del imitada. 

b.  para DO ,  deverá comprovar que a área agregada apresenta as mesmas condições do meio 

geográf ico,  ta is  quais as da área or iginalmente del imitada.

O pedido de redução da área geográf ica deverá levar em consideração a mudança ou perda 

das condições técnicas que just i f icaram seu reconhecimento.  É impor tante que os produtores 

ou prestadores de ser viços,  já  estabelecidos na área del imitada or iginal ,  não sejam excluídos 

da mesma de forma arbitrár ia .

Deverá conter,  a inda,  o Instrumento Ofic ia l  apresentando a nova área del imitada.

Por f im, o pedido de alteração da área geográf ica del imitada não impl ica obrigator iamente 

na alteração do nome geográf ico.Arroz do Litoral  Norte Gaúcho, 
Brasil

2
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C A D E R N O  D E  
E S P E C I F I C A Ç Õ E S  T É C N I C A S

O pedido de alteração do Caderno de Especif icações Técnicas abrange:

a.  descr ição do produto ou ser viço; 

b.  para IP,  a descr ição dos processos de extração,  produção ou fabricação do produto ou de 

prestação de ser viço; 

c.  para DO, a descr ição das qual idades ou caracter íst icas do produto ou ser viço e seu 

processo de obtenção ou prestação; 

d.  descr ição do mecanismo de controle sobre os produtores ou prestadores de ser viços que 

tenham o direito ao uso da IG,  bem como sobre o produto ou ser viço dist inguido; 

e.  condições e proibições de uso da IG; 

f.  eventuais sanções apl icáveis à infr ingência ao uso indevido da IG.

O pedido de alteração não poderá incluir  produto ou ser viço dist into do constante no 

registro. 
Vinho espumante dos Vales da Uva 

Goethe em Santa Catarina,  Brasil

3
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E S P É C I E  D A  
I N D I C A Ç Ã O  G E O G R Á F I C A

O pedido de alteração de uma espécie de IG para outra não poderá excluir  os produtores ou 

prestadores de ser viço já estabelecidos na área geográf ica del imitada anter iormente.

Não será permit ida a convivência de um registro anter ior de uma espécie com um registro 

poster ior de outra espécie ,  advindo do pr imeiro.

Deverá conter,  a inda:

a.  em caso de alteração de DO para IP ,  documentos que comprovem que o nome geográf ico 

se tornou conhecido; 

b.  em caso de alteração de IP para DO ,  documento comprobatório das especif ic idades:

I  -  do meio geográf ico,  incluindo os fatores naturais  e humanos; 

I I  -  das qual idades ou caracter íst icas do produto ou ser viço;  e 

I I I  -  da relação intr ínseca entre os i tens “ I”  e “ I I”.

4

Própolis  vermelha dos 
Manguezais  de Alagoas,  Brasil



21

E X A M E  D O 
P E D I D O 
D E  A LT E R A Ç Ã O
D E  R E G I S T R O
O pedido de alteração passará pelo mesmo trâmite 

do pedido de registro da IG.  Após o defer imento da 

alteração,  será expedido novo cer t i f icado de registro. 

Se o pedido for indefer ido,  as condições or iginais serão 

mantidas e a IG continuará registrada. 

V I G Ê N C I A
A proteção da IG é por tempo i l imitado.  Enquanto 

exist i rem as condições que garantiram o registro,  a 

IG estará v igente.

Mármore de Cachoeiro de Itapemirim no Espírito Santo,  Brasil .

Erva-Mate de São Matheus no Paraná,  Brasil .

				    P R OT E Ç Ã O  E M  O U T R O S  PA Í S E S 

As IGs reconhecidas no Brasi l  poderão ser protegidas 

em outros países ou bloco de países ,  por meio de 

registro,  desde que atendidas as regras de cada um, ou 

via acordo internacional . 


